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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL.
INOCORRÊNCIA.  TENTATIVA  DE  REDISCUSSÃO  DO
FEITO.  NOVO  JULGAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO COMBATIDO POR SEUS
PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS. PREQUESTIONAMENTO
SUFICIENTE.  EXEGESE  DO  ART.  1.025  DO  NOVO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REJEIÇÃO DA SÚPLICA
ACLARATÓRIA.

-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma
do novo CPC.”

- É de se rejeitar embargos de declaração que visam rediscutir a
matéria  julgada,  quando  inexiste  qualquer  eiva  de  omissão,
obscuridade ou contradição, porventura apontada.

-  É  desnecessário  o  prequestionamento  explícito  para  fins  de
interposição de futuros recursos no âmbito do STJ e/ou STF, pois,
segundo o art. 1.025 do novo CPC  “Consideram-se incluídos no
acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-
questionamento,  ainda  que  os  embargos  de  declaração  sejam
inadmitidos  ou  rejeitados,  caso  o  tribunal  superior  considere
existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.”

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
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RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Diocemira Cunha Torres, em face
do acórdão de fls. 226/229-v, lançado nos autos da “Ação Ordinária de Cobrança c/c Obrigação de
Fazer”,  que  não  conheceu  da  remessa  necessária,  com fulcro  no  art.  496,  §3º,  do  Código  de
Processo  Civil  de  2015,  e  negou  provimento  ao  apelo  interposto  por  aquela  em desfavor  do
Município de Riachão.

Em suas razões (fls. 232/236), a embargante requer o prequestionamento da matéria.
Aponta, em síntese, contradição no r. decisum, sob a alegação de haver decisões conflitantes dentro
desta Egrégia Corte.

Contrarrazões não ofertadas, consoante atesta certidão encartada aos autos à fl. 241.

É o breve relatório.

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que os embargos foram apresentados e rebelam-se em
face de acórdão publicado após a vigência do novo Código de Processo Civil, entendo que os seus
requisitos de admissibilidade, bem como o seu procedimento, devem observar as regras do novel
CPC.

Nesse  sentido,  vejamos  o  que  dispõem,  respectivamente,  os  Enunciados
Administrativos n.ºs 03 e 04 do Superior Tribunal de Justiça:

“Aos  recursos  interpostos  com fundamento  no  CPC/2015 (relativos  a
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.” Grifei.

“Nos feitos de competência civil  originária e recursal do STJ, os  atos
processuais  que  vierem  a  ser  praticados  por  julgadores,  partes,
Ministério Público, procuradores, serventuários e auxiliares da Justiça
a  partir  de  18  de  março  de  2016,  deverão  observar  os  novos
procedimentos  trazidos  pelo  CPC/2015,  sem prejuízo  do  disposto  em
legislação processual especial.” Grifei

Cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo do art. 1.023, da Nova Lei Adjetiva
Civil,  os  Embargos  Declaratórios  só  são  cabíveis  quando  houver  no  decisório  vergastado
obscuridade, contradição, omissão, ou ainda para a reparação de erro. 

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns  desses
pressupostos, de sorte que, inexistindo-os, a sua rejeição é medida que se impõe.

Assim, como os aclaratórios visam afastar da decisão qualquer omissão necessária à
solução  da  lide,  não  permitindo  a  obscuridade acaso  identificada  e  extinguindo  qualquer
contradição entre a premissa argumentada e a conclusão, incorrendo esses requisitos, impõe-se,
repita-se, seu desacolhimento. Neste sentido:
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“(EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  NO
ACÓRDÃO  COMBATIDO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À
INCIDÊNCIA  DAS  HIPÓTESES  DO  ART.  535,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO.  REJEIÇÃO. -  Os
embargos  de  declaração  têm  cabimento  apenas  nos  casos  de
obscuridade, contradição ou omissão, não se prestando ao reexame do
julgado  e  inexistindo  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras  do
expediente,  impõe-se  a  sua  rejeição. -  Nem  mesmo  para  fins  de
prequestionamento  se  pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram repelidos pela fundamentação desenvolvida na decisão.” (TJPB
-  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  01286203320128152001,  4ª
Câmara Especializada  Cível,  Relator  DES FREDERICO MARTINHO
DA NOBREGA COUTINHO , j. em 30-07-2015) 

Pois  bem.  Conforme  pode  se  perceber  com  a  leitura  das  argumentações  do
embargante,  infere-se que o seu único intuito  é o rejulgamento da matéria,  o que não se pode
admitir, já que os embargos não se prestam para tal fim. 

A recorrente  argumenta  que  o  acórdão  objurgado  encontra-se  contraditório  em
relação à jurisprudência atual deste Tribunal, datada de 18 de abril de 2017, alegando ser ilícito o
pagamento da professora de ensino fundamental, tão somente, no patamar de 25 (vinte e cinco)
horas.

Ora,  não merece prosperidade  a  irresignação em pauta,  posto que,  da  análise  do
acórdão objurgado, verifico que o Julgador prestou observância aos pronunciamentos emitidos por
esta Corte de Justiça, tendo, inclusive, transcrito julgados mais recentes em relação ao apresentado
pela promovente em seus aclaratórios.

Outrossim,  foi  bem  delineado  no  r.  decisum o  motivo  que  ensejou  o  não
reconhecimento  da  pretensão autoral,  levando em consideração o posicionamento  adotado pelo
Supremo Tribunal Federal. 

Isso porque, muito embora o Excelso Pretório tenha decidido, quando do julgamento
da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.167/DF, que o valor fixado como piso salarial nacional
corresponde  ao  vencimento  inicial,  a  mesma  Corte  Suprema,  ao  analisar  os  Embargos  de
Declaração decorrentes do julgamento da referida ADI, entendeu que a norma nº 11.738/2008 só é
aplicável a partir de 27.04.2011.

Desse modo, como a autora pretendeu o recebimento de diferenças salariais desde o
ano de 2010, não há como aplicar a Lei 11.738/08 no período anterior a 27.04.2011.

Ao revés, quanto ao interregno posterior à referida data, da análise dos contracheques
juntados no encarte processual, restou constatado o pagamento a maior pelo ente municipal, em
relação ao piso nacional da categoria profissional, não existindo, portanto, diferença a ser concedida
para a ora embargante.

De mais a mais, mostra-se inconteste que a reclamante tenta obter o rejulgamento da
matéria, diante do resultado não exitoso, para ela, da demanda.
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A título  elucidativo,  colaciono  pertinentes  excertos  da  decisão  vergastada  que
culminou com o desprovimento da pretensão autoral veiculada em sede de apelo:

“(…)
É mister destacar que a Lei Federal nº 11.738/2008, que instituiu o piso
nacional  dos  professores,  em  seu  artigo  5º,  prevê  que  a  atualização
salarial ocorrerá a partir do mês de janeiro do ano de 2009, conforme
esclarece o texto a seguir:

Art. 5º. O piso salarial profissional nacional do magistério público da
educação básica será atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir
do ano de 2009.

Colhe-se também do § 1º, art. 2º, do mesmo diploma, que o valor fixado
como  piso  salarial  nacional  é  correspondente  ao  vencimento  inicial,
conforme decidido pelo  Supremo Tribunal  Federal,  no  julgamento  da
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.167/DF, nos seguintes termos:

“CONSTITUCIONAL.  FINANCEIRO.  PACTO  FEDERATIVO  E
REPARTIÇÃO  DE  COMPETÊNCIA.  PISO  NACIONAL  PARA  OS
PROFESSORES  DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA.  CONCEITO  DE  PISO:
VENCIMENTO OU REMUNERAÇÃO GLOBAL. RISCOS FINANCEIRO
E  ORÇAMENTÁRIO.  JORNADA  DE  TRABALHO:  FIXAÇÃO  DO
TEMPO MÍNIMO PARA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES EXTRACLASSE
EM 1/3 DA JORNADA. ARTS. 2º, §§ 1º E 4º, 3º, CAPUT, II E III E 8º,
TODOS  DA  LEI  11.738/2008.  CONSTITUCIONALIDADE.  PERDA
PARCIAL DE OBJETO. 1. Perda parcial do objeto desta ação direta de
inconstitucionalidade,  na  medida em que  o  cronograma de  aplicação
escalonada do piso de vencimento dos professores da educação básica se
exauriu (arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008). 2. É constitucional a norma
geral federal que fixou o piso salarial dos professores do ensino médio
com base no vencimento, e não na remuneração global. (...).” ( STF -
ADI  4167,  Relator(a):  Min.  JOAQUIM  BARBOSA,  Tribunal  Pleno,
julgado em 27/04/2011, DJe-162 DIVULG 23-08-2011 PUBLIC 24-08-
2011 EMENT VOL-02572-01 PP-00035 RJTJRS v. 46, n. 282, 2011, p.
29-83).

Contudo, a  referida  Corte  Suprema,  ao  analisar  os  Embargos  de
Declaração decorrentes do julgamento da ADI 4167,  entendeu que a
norma  nº  11.738/2008  só  é  aplicável  a  partir  de  27.04.2011, senão
vejamos:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. PROPÓSITO  MODIFICATIVO.
MODULAÇÃO TEMPORAL DOS EFEITOS DE DECLARAÇÃO DE
CONSTITUCIONALIDADE.  ACOLHIMENTO  PARCIAL. AGRAVO
REGIMENTAL.  EFICÁCIA  DAS  DECISÕES  PROFERIDAS  EM
CONTROLE  CONCENTRADO  DE  CONSTITUCIONALIDADE  QUE
FOREM OBJETO DE RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
PERDA  DE  OBJETO.  PISO  NACIONAL  DO  MAGISTÉRIO  DA
EDUCAÇÃO BÁSICA.  1.  A Lei  11.738/2008 passou a ser aplicável a
partir de 27.04.2011, data do julgamento de mérito desta ação direta de
inconstitucionalidade e em que declarada a constitucionalidade do piso
dos  professores  da  educação  básica. Aplicação  do  art.  27  da  Lei
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9.868/2001. (…).”
(ADI 4167 ED, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno,
julgado em 27/02/2013,  ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-199 DIVULG
08-10-2013 PUBLIC 09-10-2013).

Portanto, apesar da lei acima mencionada ter sido editada em 2008, sua
validade se deu a partir de 27.04.2011, por força de decisão da Máxima
Corte Constitucional.

Dito  isto,  com a  breve  leitura  das  argumentações  dispostas  na  peça
inaugural,  verifico que a autora pretende, com base na legislação em
comento, o recebimento, desde o ano de 2010, das diferenças salariais
em decorrência do pagamento a menor do seu salário.

Nessa senda, considerando que a Lei 11.738/2008 só passou a valer em
27.04.2011,  não  há  como  aplicá-la  no  que  diz  respeito  a  interregno
predecessor.

Em assim sendo, cumpre analisar o direito da promovente no tocante ao
lapso posterior à data supramencionada.

Analisando as fichas financeiras colacionadas aos autos às fls.  13/50,
constato que o Município promovido vem pagando mais do que o piso
nacional estabelecido, não existindo nenhuma diferença a ser recebida
pela demandante.

Por oportuno, ressalto que o piso nacional foi estabelecido considerando
uma carga horária de 40 (quarenta) horas/semanais, e a Edilidade, ora
recorrida, só tem obrigação de pagá-lo de forma proporcional, já que a
sua  legislação  estabeleceu  o  tempo  de  labor  dos  profissionais  do
magistério  em  apenas  25  (vinte  e  cinco)  horas,  no  entanto,  vem
remunerando  os  seus  professores  em valor  superior  ao  teto  nacional
total.

A título complementar, transcrevo recentíssimo julgado desta Corte de
Justiça:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PISO
SALARIAL DO MAGISTÉRIO. PROFESSORA DA REDE MUNICIPAL.
IMPROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO.  PISO  SALARIAL  NACIONAL.
MAGISTÉRIO.  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  Nº
4167/DF.  EFEITOS  MODULADOS  A  PARTIR  DE  ABRIL  DE  2011.
VALOR  DO  VENCIMENTO  PROPORCIONAL  À  JORNADA  DE
TRABALHO.  LEI  MUNICIPAL Nº  001/2010.  DESPROVIMENTO DO
RECURSO.  -  A  Lei  Federal  nº  11.738/08,  que  fixou  piso  salarial
nacional para os professores da educação básica da rede pública de
ensino  com  base  no  valor  do  estipêndio  (vencimento  básico),  foi
declarada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de
controle  concentrado.  -  O  piso  salarial  estabelecido  pela  Lei  nº
11.738/08  refere-se  à  jornada  de  trabalho  de  40  (quarenta)  horas
semanais (art. 2º, § 1º), de forma que o valor do piso no município em
que  a  jornada  de  trabalho  dos  professores  é  inferior  deve  ser
encontrado com base na proporcionalidade da carga horária fixada na
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legislação local.  Remessa Necessária e Apelações Cíveis  nº 0003347-
85.2014.815.0251 - "A Lei 11.738/2008 passou a ser aplicável a partir de
27.04.2011,  data  do  julgamento  de  mérito  desta  ação  direta  de
inconstitucionalidade e em que declarada a constitucionalidade do piso
dos  professores  da  educação  básica.  Aplicação  do  art.  27  da  Lei
9.868/2001.  (...)."  (ADI  4167  ED,  Relator(a):  Min.  JOAQUIM
BARBOSA,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  27/02/2013,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO  DJe-199  DIV.”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 00005785520128150581,  1ª  Câmara Especializada Cível,
Relator  DES. LEANDRO DOS SANTOS ,  j.  em 04-05-2017) –  Grifos
nossos.

Sobre o ponto, vejamos também aresto do Tribunal de Justiça de Minas
Gerais:

“REXAME  NECESSÁRIO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDORA
MUNICIPAL.  PERDIZES.  PROFESSORA  DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA.
LEI  Nº  11.738/08.  PISO SALARIAL NACIONAL.  CORRELAÇÃO DO
VENCIMENTO  AO  PISO  SALARIAL  NACIONAL  DE  MODO
PROPORCIONAL À CARGA HORÁRIA.  TERMO A QUO EM 27 DE
ABRIL DE 2011. ADEQUAÇÃO DA CARGA HORÁRIA. UM TERÇO DA
JORNADA EM ATIVIDADES EXTRACLASSE. LEGALIDADE. JUROS E
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO  INICIAL.  ALTERAÇÃO  E
FIXAÇÃO DE OFÍCIO.  POSSIBILIDADE.  ARTIGO 1º-F,  DA LEI  N.
9.494/97,  COM  A  REDAÇÃO  DA LEI  N.  11.960/09,  A  PARTIR  DA
VIGÊNCIA DO TEXTO LEGAL. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE
NO  REEXAME  NECESSÁRIO.  RECURSO  VOLUNTÁRIO
PREJUDICADO. 1.  Os professores da educação básica fazem jus ao
piso nacional instituído pela Lei Federal n. 11.738/2008, com base no
vencimento  e  de  acordo  com  a  proporcionalidade  das  horas/aulas
semanais  efetivamente  cumpridas,  a  partir  de  27  de  abril  2011,
conforme  decidido  pelo  plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal  no
julgamento dos  aclaratórios  opostos  na ADI 4.167,  que  modulou os
efeitos do decisum. 2.  Apurada a diferença entre o valor efetivamente
pago e aquele devido, por força da Lei Federal, impõe-se a condenação
do ente público empregador ao saldar do quantum remanescente. 3.
Nos  termos  do  entendimento  sedimentado  no  Excelso  Pretório,  é
constitucional a norma geral federal que reserva o percentual mínimo de
1/3 (um terço) da carga horária dos docentes da educação básica para a
dedicação às atividades extraclasse 4. (...). Sentença reformada em parte
no reexame necessário, prejudicado o apelo voluntário. (TJMG; AC-RN
1.0498.12.000521-6/001;  Rel.  Des.  Corrêa  Junior;  Julg.  09/07/2013;
DJEMG 19/07/2013).(grifei)

Desse  modo,  diante  dos  fatos  documentados  e  das  regras  legais
referidas,  constato  que  o  Município  vem  cumprindo  a  Lei  Federal
discutida, não havendo que se falar em pagamento de qualquer diferença
a esse título, razão pela qual mostra-se correto o entendimento firmado
na decisão primeva, não merecendo, portanto, retoques. 
” - fls. 228/229-v – Grifos nossos. 

Cumpre destacar,  por oportuno e necessário,  que  a decisão objurgada encontra-se
bastante  fundamentada,  tendo  se  utilizado  de  toda  a  legislação  e  entendimento  jurisprudencial
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essencial ao deslinde da controvérsia. 

Além do mais, é importante frisar que “o juiz não está obrigado a responder todas
as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem
se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os
seus argumentos.”.1

Registro,  ainda,  ser  desnecessário  o  prequestionamento  explícito  para  fins  de
interposição de futuros recursos no âmbito do STJ e/ou STF, pois, segundo o art. 1.025 do novo
CPC “Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de
pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o
tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.”

Vejamos o recente entendimento jurisprudencial sobre o tema:

“AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DO
PROCESSO  POR  PREJUDICIALIDADE  EXTERNA.
OBRIGATORIEDADE.  INEXISTÊNCIA.  RECURSO IMPROVIDO.1.  A
negativa de prestação jurisdicional caracteriza-se pela recusa do juiz,
mesmo  após  provocado  por  meio  de  embargos  de  declaração,  em
decidir  todas  as  questões  submetidas  ao  seu  julgamento,  com
fundamentação dotada de clareza, coerência lógica entre premissas e
conclusões e profundidade suficiente a amparar o resultado, revelando-
se  desnecessário,  contudo,  a  manifestação  judicial  sobre  todos  os
argumentos  declinados  pelas  partes.2.  Esta  Corte  Superior  possui
entendimento  no  sentido  de  que  a  suspensão  do  processo  ante  a
existência de prejudicialidade externa com outra demanda não possui
caráter obrigatório,  cabendo ao juízo local  aferir  a plausibilidade da
paralisação consoante as circunstâncias do caso.3. O recurso especial
(EREsp  1.420.632/ES)  interposto  contra  o  acórdão  na  origem  que
excluiu o ora agravante do polo ativo do feito executivo - apresentado,
no presente  recurso especial,  como prejudicialidade externa capaz de
ensejar a suspensão do feito - transitou em julgado em 10 de novembro
de 2016. Desse modo, não mais existe sequer a prejudicialidade externa
alegada pelo recorrente para sustentar a paralisação do feito.
4.  Agravo interno improvido.”(STJ -  AgInt  no REsp 1416941/ES,  Rel.
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado
em 21/02/2017, DJe 07/03/2017) (grifei)

Nessa  perspectiva,  entendo  que  a  irresignação  aclaratória  apresentada  pela
embargante, combatendo o entendimento adotado por esta Colenda Câmara, configura-se, repito,
como tentativa de rediscussão da matéria, o que não é permitido em sede de recurso horizontal. 

Portanto, a insatisfação da recorrente com o julgamento contrário aos seus interesses,
ou a rediscussão da causa, não encontram amparo na via dos embargos declaratórios.

Diante  dessas  considerações, REJEITO os  embargos  de  declaração,  porquanto

1(RJTJSP 115/207, in Theotonio Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535)
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ausentes quaisquer vícios hábeis a ensejar o seu acolhimento.

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Dr. Gustavo Leite Urquiza
(Juiz  convocado  em  substituição  ao  Exmo.  Des.  José  Ricardo  Porto),  o  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto”
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 05 de dezembro de 2017.

 
Gustavo Leite Urquiza
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